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COMPROMISSO
COM OS CEARENSES
Nesta primeira metade de meu segundo manda-
to como Senador, o Brasil viveu momentos atri-
bulados. Apesar de ter sido um período marcado 
por  grave  crise  política,  que  culminou  com  o
impeachment da Presidente Dilma Rousseff , 
nosso trabalho no Senado trouxe avanços signi-
fi cativos para o Ceará. 

Acima de tudo, busquei recursos e investimentos 
para o Ceará, seja por meio do Orçamento, seja 
pela aprovação de operações de fi nanciamento, 
seja pela melhoria do ambiente de negócios com 
o aperfeiçoamento da legislação. 

Especial preocupação foi a questão hídrica, co-
brando insistentemente a fi nalização das obras 
da Transposição do Rio São Francisco, tantas ve-
zes adiada pela letargia do Governo Federal. Ao 
mesmo tempo, apresentei projetos e fui relator 

de matérias muito importantes, como a Lei das 
Estatais, de temas como o novo modelo do mer-
cado de energia elétrica e da gestão de recursos 
hídricos.

Também trabalhei nos temas saúde, educação e 
segurança pública, setores de extrema importân-
cia para o desenvolvimento do nosso Estado.

Trago aqui nesta publicação um breve resumo de 
minha atuação no período de 2015 a 2018 que, 
mais do que uma prestação de contas, constitui 
dever de todo e qualquer homem público, espe-
cialmente de quem teve a honra de ser conduzido 
ao Senado pela confi ança do povo cearense.

Um abraço,

Tasso JereissatiTasso Jereissati
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EM DEFESA
DO CEARÁ

Tasso cobra novos investimentos para o Estado

Ao assumir seu segundo man-
dato como senador pelo estado 
do Ceará, em fevereiro de 2015, 
Tasso Jereissati defendeu o res-
gate da discussão sobre políticas 
de desenvolvimento regional 
com relação ao Nordeste brasi-
leiro. “Infelizmente, o Nordeste 
está esquecido com os piores in-
dicadores sociais e econômicos 
do Brasil. E, em especial, o Ce-
ará enfrenta uma crise com seca 
há anos, uma situação muito 
grave”, disse ele em um de seus 
primeiros pronunciamentos. A 
defesa dos interesses do estado 
do Ceará com o fortalecimento 
dos municípios foi marca per-
manente dos quatro anos deste 
mandato. 

Ainda em 2015, diante de uma 
grave crise hídrica, ele apresen-
tou na Comissão de Desenvolvi-
mento Regional (CDR) emenda 
de R$ 120 milhões destinados 
à implementação de ações no 
combate à seca.  Ao mesmo 
tempo, cobrou do Governo mais 
investimentos públicos na infra-
estrutura hídrica. 

No ano seguinte, em 2016, com 
o agravamento da seca, cobrou 
maior mobilização dos sena-
dores em torno da urgência do 

Projeto de Transposição das 
águas do Rio São Francisco, 
diante de sucessivas paralisa-
ções das obras. Em consequên-
cia dessa cobrança, o Ministério 
da Integração anunciou, no se-
gundo semestre, um pacote de 
obras de infraestrutura hídri-
ca na Região Metropolitana de 
Fortaleza, com a liberação de R$ 
40 milhões.

Já em 2017, no âmbito das po-
líticas de recursos hídricos, o 
Senador apresentou emenda no 
valor de R$ 2,3 milhões para a 
perfuração de 160 poços pro-
fundos, executados pelo DNO-
CS, beneficiando 37 municípios 
cearenses. Naquele ano, ainda, 
reforçou cobrança no Minis-
tério da Integração Nacional 
sobre o andamento das obras 
da transposição, e defendeu no 
Ministério das Cidades recursos 
para projetos de mobilidade – 
em especial para Fortaleza. Em 
audiência com o então Minis-

tro da Cidades Bruno Araújo, 
ao lado do governador Camilo 
Santana, Tasso defendeu recur-
sos para a expansão do Metrô de 
Fortaleza. Participaram da reu-
nião, ainda, os deputados fede-
rais Raimundo Gomes de Matos 
e Leônidas Cristino; e o Secre-
tário de Planejamento e Gestão, 
Maia Junior.

Em abril de 2018, o senador re-
tomou o debate sobre a falta de 
conclusão das obras do projeto 
de transposição das águas do 
Rio São Francisco e suas conse-
quências para os cearenses.

No Plenário do Senado, lamen-
tou as constantes interrupções 
e afirmou que “a negligência do 
Governo Federal em relação ao 
drama da seca que atinge a po-
pulação cearense é inaceitável. 
É preciso que o Governo tome 
medidas realmente emergen-
ciais, visto a gravidade da situ-
ação”.
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Protesto contra suspensão da Refinaria

Projeto cria novo instrumento
de gestão da crise hídrica

Tasso sempre lutou pela instala-
ção de uma Refinaria da Petro-
bras no Complexo Portuário do 
Pecém. Ainda em 2015, o então 
presidente da Companhia, Al-
demir Bendine, frustrou a ex-
pectativa de todos os cearenses, 
ao noticiar que a empresa desis-
tiria do Projeto.

A crise hídrica enfrentada pelos 
cearenses motivou o senador 
Tasso a apresentar, em 2017, 
proposta de alteração da Política 
Nacional de Recursos Hídricos, 
com a criação do “mercado de 
águas”.

Esse mecanismo será impor-
tante instrumento de gestão de 
crises hídricas, possibilitando a 
cessão dos direitos de uso de re-

Indignado, Tasso declarou: “É 
absolutamente inconcebível que 
após esses anos, depois de tan-
tas promessas e investimentos, 
em finanças e sonhos, o Gover-
no Federal lance por terra um 
projeto de tal envergadura, sem 
se dignar a explicar as razões e 
justificativas da decisão”.

O Senador também protestou, 
em 2016, contra a nova decisão 
da Petrobras de desativar son-
das terrestres e marítimas no 
Estado, afetando diretamente a 
exploração e produção de pe-
tróleo em municípios cearenses.

“Esse é mais um escandaloso exemplo da irresponsabilidade
e da incompetência de um governo sem palavra.

Os cearenses perderam muito mais.
Nosso maior prejuízo foi o fim de um sonho, algo

que vale muito mais que dinheiro”

“O sofrimento dessas pessoas com a falta de água precisa ser resolvido.
Por isso, é fundamental uma atitude urgente do Governo do Estado e do

Governo Federal, com ações concretas em benefício de toda a região”.

Senador Tasso, ao comentar revelação
de que a Petrobras não teria capacidade

de implantar a Refinaria no Ceará.

No plenário do Senado, em fevereiro de 2015, 
senador Tasso cobrou ações dos governos  

Federal e Estadual em relação ao combate à 
seca no Nordeste.

cursos entre usuários da mesma 
bacia ou sub-bacia hidrográfica, 
por tempo determinado.

O projeto, que tramita na Co-
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, define que a cessão 
dos direitos não poderá preju-
dicar usos prioritários e deverá 
observar a manutenção da vazão 
ecológica nos cursos de água. A 
ideia tem como base experiên-

cias internacionais de sucesso 
no mercado de águas, como por 
exemplo, nos Estados Unidos, 
na Austrália, no Chile e na Es-
panha. Para o Senador, a apro-
vação do Projeto trará à Política 
Nacional de Recursos Hídricos 
“um instrumento fundamental 
para a gestão de crises hídricas 
e para a redução dos conflitos 
pelo uso da água”.
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Emendas de Tasso fortalecem sistema 
de saúde e infraestrutura

Durante os quatro primeiros anos deste mandato, o senador Tasso Jereissati destinou montante de R$ 
42,6 milhões em suas emendas do Orçamento da União para o Departamento Nacional de Obras con-
tra as Secas (DNOCS), para o Fundo Estadual de Saúde e para 41 municípios cearenses, com destaque 
para investimentos no sistema público de saúde, como reforma, ampliação e aquisição de equipamen-
tos; e em ações de fortalecimento da infraestrutura locais, possibilitando a melhoria da mobilidade 
urbana.  Confira a lista dos municípios beneficiados no período de 2015 a 2018:

1 - Abaiara, 2 - Aracoiaba, 3 - Aurora, 4 - Barbalha, 5 - Barro, 6 - Canindé, 7 - Capistrano, 8 - Cariús, 9 - Coreaú, 10 - Cruz, 11 - Dep. Irapuan Pinheiro, 12 - Fortaleza,

13 - Horizonte, 14 - Ibiapina, 15 - Iguatu, 16 - Itaiçaba, 17 - Itapipoca, 18 - Jaguaretama, 19 - Jaguaribara, 20 - Juazeiro do Norte, 21 - Limoeiro do Norte,

22 - Maranguape, 23 - Massapê, 24 - Mombaça, 25 - Morada Nova, 26 - Morrinhos, 27 - Nova Olinda, 28 - Pacoti, 29 - Paracuru, 30 - Paraipaba, 31 - Parambu,

32 - Quiterianópolis, 33 - Santa Quitéria, 34 - São Gonçalo do Amarante, 35 - Senador Pompeu, 36 - Senador Sá, 37 - Tabuleiro do Norte, 38 - Trairi, 39 - Tururu,

40 - Varjota, 41 - Viçosa do Ceará

Paralelo ao esforço em defesa 
das questões como saúde, crise 
hídrica e de melhoria na infraes-
trutura cearense, Tasso também 
participou, em 2015, da mobili-
zação do Governo do Estado na 
defesa da instalação do centro 
de conexões de voos – HUB, em 
Fortaleza.

Em 2016, o senador obteve a 
aprovação do Congresso Nacio-
nal de R$ 619.538,00 destinados 
à revitalização da bacia hidro-
gráfica do rio Canindé.

Além das emendas orçamentá-
rias, Tasso conseguiu em 2017, 
junto ao Ministério da Saúde, 
recursos para aquisição de veí-
culos destinados ao transporte 
de pacientes dos municípios de 
Trairi e Cariús.

SAIBA MAIS...
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SAÚDE
Investimentos fortalecem
ações nos municípios

O fortalecimento do sistema de saú-
de pública no Ceará foi uma das 
prioridades dos recursos obtidos 
pelo Senador por intermédio de suas 
emendar orçamentárias. Durante os 
últimos quatro anos, ele destinou 
verbas para Fortaleza e cidades do 
interior cearense com objetivo de 
ampliar e melhorar os serviços de 
atendimento à população. Em 2015, 
a situação das Santas Casas foi tema 
de debates, com a mudança na lei do 
Programa de fortalecimento das en-
tidades privadas filantrópicas e das 
entidades sem fins lucrativos - PRO-
SUS.

Em 2016, em dezembro, a Presidên-
cia da República liberou R$ 4,2 mi-
lhões em emendas orçamentárias 
apresentadas pelo Senador, desti-
nadas ao fortalecimento do sistema 
de saúde pública em Fortaleza e no 
interior. Desse total, R$ 3 milhões 

destinaram-se à aquisição de equipa-
mentos e material permanente para 
a Santa Casa de Misericórdia de For-
taleza. O restante, R$ 1,2 milhão, foi 
liberado para o custeio de exames de 
média e alta complexidade, além de 
ampliar os trabalhos de atenção bá-
sica no município de Iguatu.

Em 2017, no âmbito da saúde, emen-
das do senador Tasso beneficiaram 
a Associação Peter Pan e o Instituto 
de Ciências Médicas Paulo Marcelo 
Martins Rodrigues. Já a Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), apro-
vou Mensagem do Senado Federal 
(MSF) nº 54/2017 que autorizava a 
contratação de operação de crédi-
to externo no valor de até US$ 123 
milhões, entre o Estado do Ceará e o 
Banco Interamericano de Desenvol-
vimento (BID).

Os recursos seriam destinados ao fi-

nanciamento parcial do “Programa 
de Expansão e Melhoria da Assis-
tência Especializada à Saúde no Es-
tado do Ceará II – PROEXMAES II”, 
Programa que iniciou em 2007, com 
objetivo de ampliar o acesso aos ser-
viços de saúde no Estado.

Paralelo ao fortalecimento da saú-
de pública, a CAE – presidida por
Tasso Jereissati, também aprovou, 
em 2017, contratação de empréstimo 
de até US$ 65,4 milhões, entre o BID 
e o município de Fortaleza.

Os recursos foram destinados ao fi-
nanciamento de parte do Programa 
de Fortalecimento da Inclusão Social 
e Redes de Atenção (PROREDES 
Fortaleza) voltados à melhoraria das 
condições de saúde da população e 
redução das condutas de risco dos 
jovens em situação de vulnerabilida-
de no Município.
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E por falar em Santa Casa...

Em 2015, Tasso Jereissati propôs mudança na Lei 
do PROSUS devido às dificuldades enfrentadas 
pelas unidades, com prejuízo no atendimento de 
milhares de pessoas em todo o Brasil. Ao acatar 
sua proposta, o Governo passou a incluir novas 
dívidas com impostos e contribuições sociais das 
Santas Casas em programa que desconta da dívi-
da aquilo que for pago por elas.

Outra proposta apresentada por Tasso previa 
que o dinheiro do Sistema Único de Saúde (SUS) 
não poderia ser retido caso as Santas casas não 
tivessem quitado todos os débitos. Assim, esta-

Em outubro de 2018, o Congresso Nacional der-
rubou o veto do presidente Michel Temer ao au-
mento do piso salarial dos agentes comunitários 
de saúde e de combate às endemias. A matéria 
garantia a remuneração nacional da categoria 
prevista na medida provisória (MP) 827/2018, 
que já havia sido aprovada em julho do ano pas-
sado pelo Congresso. Pela MP, os agentes rece-
berão R$ 1.250 a partir de 2019; 1.400 em 2020 e 
R$ 1.550 em 2021. Para Tasso, “o reajuste do piso 
salarial foi uma vitória merecida para os agentes 
de saúde e combate às endemias, que trabalham 
na ponta do sistema de saúde, fazendo a preven-
ção e orientação das famílias mais necessitadas, 
salvando milhares de vidas com sua dedicação 
diária”.

Reconhecidamente um programa essencial no siste-
ma de saúde pública brasileiro, os Agentes de Saúde 
foram criados em 1987, durante a primeira gestão de 
Tasso Jereissati no Governo do Ceará, e foi premiado 
pela ONU pelo papel fundamental que teve na redu-
ção dos níveis de mortalidade infantil no Estado. O 
desempenho e os benefícios que trouxe à população 
cearense fez com que o programa se expandisse para 
todo o país, no início da década de 1990.

riam criadas condições para que essas entidades 
pudessem ter fontes de receitas necessárias à ade-
são ao programa e a quitação de suas obrigações.  
Infelizmente, a então presidente Dilma Rousseff 
vetou a medida, prejudicando fortemente as San-
tas Casas brasileiras.

Em 2017, porém, em sessão do Congresso Nacio-
nal, Tasso lutou pela derrubada do veto presiden-
cial ao Pro-Santas Casas, e após a votação come-
morou a vitória e a importância da mudança, que 
permitiu às Santas Casas ampliar o atendimento 
a milhares de brasileiros.

Aumento do Piso salarial dos
Agentes de Saúde e endemias VOCÊ

SABIA?

			   Em julho de 2016,
			   o Senado aprovou proje-
to de Tasso que viabilizou o investimento de até 
50 milhões de dólares na expansão de serviços 
sociais em municípios cearenses. Os recursos fo-
ram obtidos junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) para execução do Pro-
grama de Apoio às Reformas Sociais – PROA-
RES III.

FIQUE
POR DENTRO!
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SEGURANÇA
Senador defende reestruturação do
sistema de segurança pública no Brasil

A segurança pública foi tema 
que ocupou espaço na agenda 
parlamentar do senador Tasso. 
Em setembro de 2015, Tasso 
apresentou Proposta de Emenda 
à Constituição - PEC 131/2015, 
que reestrutura os órgãos de se-
gurança pública no Brasil.

Dentre os temas abordados, a 
PEC concede autonomia aos 
Estados para reorganizar sua 
estrutura policial, com a pos-
sibilidade de unificação, desde 
que observadas condições como 
o ciclo completo da atividade 
policial (funções judiciária-in-
vestigativa e ostensiva-preven-
tiva) e a formação única dos 
policiais. Também unifica as 
polícias federal, federal rodoviá-
ria e federal ferroviária em uma 
única instituição, a fim de evitar 

a pulverização de comandos e 
estruturas, e permite aos Esta-
dos organizarem livremente a 
estrutura de seu Corpo de Bom-
beiros, que deverá ficar vincula-
do à Defesa Civil.

A emenda prevê a possibilidade 
de os Estados e o Distrito Fe-
deral formarem conselhos re-
gionais para definir formas de 
integração entre suas polícias 
estaduais, com objetivo de oti-
mizar o combate ao crime or-
ganizado, como o comércio de 
drogas e armas. 

Abre-se ainda a possibilidade 
de as guardas municipais atua-
rem em conjunto com a polícia 
estadual, realizando, comple-
mentarmente, ações de polícia 
ostensiva e preventiva da ordem 

pública, assim como de defesa 
civil. Também prevê a criação 
de um fundo de segurança pú-
blica, com percentagens estipu-
ladas constitucionalmente, com 
o intuito de garantir o investi-
mento na área.

Tasso ressalta que, ao tempo que 
a proposta aperfeiçoa os meios 
para que os Estados cumpram 
seu dever constitucional de ga-
rantir segurança à população, 
preserva os direitos de todos os 
servidores policiais envolvidos 
no processo, além de abrir espa-
ço para que os entes federados 
estabeleçam suas próprias nor-
mas de aposentadoria e pensões 
de seus quadros, evitando injus-
tiças e atendendo aos anseios de 
cada categoria. 

ACOMPANHE: O Projeto encontra-se em tramitação na
                           Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado.

Recurso para instalação de
bloqueadores de celular

Em 2017, a Comissão de Assuntos Econômicos, 
presidida pelo senador Tasso, aprovou projeto 
que destinava recursos do Fundo Penitenciá-
rio Nacional (Funpen) para instalação, custeio 
e manutenção de bloqueadores de celulares nos 
presídios brasileiros.De autoria do senador La-
sier Martins (PSD-RS), a matéria estabelecia a 
competência do poder público para a implanta-
ção desse sistema nas prisões. Originalmente, o 
projeto sugeria a cobertura desses serviços com 

recursos do Fundo de Fiscalização das Teleco-
municações (Fistel), mas o relator da matéria, se-
nador Armando Monteiro (PTB-PE), defendeu a 
transferência da fonte de financiamento do Fistel 
para o Fundo Penitenciário Nacional (Funpen). 

Após a aprovação da matéria, o senador Tasso Je-
reissati destacou a importância do projeto, diante 
da crise da segurança pública brasileira.
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Sessão temática discute
gravidade da situação da segurança

Em março de 2018, durante sessão temática no 
Plenário do Senado, Tasso afirmou que a questão 
da segurança pública no Brasil estava se tornan-
do um “verdadeiro estado de terror”. Ao propor a 
Sessão, ele pretendia possibilitar que todos os se-
nadores compreendessem o cenário nacional da 
segurança pública, as perspectivas de controle da 
violência e as atitudes tomadas pelas autoridades 
federais em busca de soluções.

“Apesar do enorme desemprego, apesar de pro-
blemas na saúde, apesar de problemas em várias 
áreas, talvez este [a segurança pública] seja o 
maior problema nacional. Se nós continuarmos 
nesse nível de violência, nós não conseguiremos 
suplantar os outros problemas”, declarou. De 
acordo com o Senador, o Poder Legislativo deve 
ser visto como parceiro fundamental na luta con-
tra a violência. Ele lembrou que a Câmara dos 
Deputados e o Senado, na condição de corpo le-
gislador do país, são responsáveis por dar o am-
paro legal às medidas que serão adotadas. 

1997 - Durante sua terceira gestão no Governo do Ceará, Tasso Jereissati implantou o modelo de 
integração das ações das Policias Militar, Civil e do Corpo de Bombeiros com a criação dos Distritos 
Modelo. O projeto contou, ainda, com a participação direta das comunidades que integravam os Con-
selhos de Desenvolvimento Social.

2003 - Em seu primeiro mandato no Senado Federal, Tasso Jereissati propôs a criação da Subco-
missão de Segurança Pública, sendo eleito seu primeiro presidente. O colegiado tornou-se um fórum 
de debates com segmentos da sociedade, que resultaram em leis como o Estatuto do Desarmamento, 
o uso de videoconferência em interrogatórios e a criação do Regime Disciplinar Diferenciado para 
líderes de facções criminosas.

Como exemplo, o senador apontou a proposta de 
criação de um sistema integrado de Segurança 
Pública.

“Não podemos falar em integração se nem as 
policias estaduais são integradas. Há uma defa-
sagem no nosso sistema de policiamento e segu-
rança nos estados, que sequer estes são integra-
dos”, disse.

SAIBA MAIS...
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EDUCAÇÃO
Senador defende recursos
para o FIES

Em setembro de 2016, Tasso
Jereissati defendeu, no plená-
rio do Senado, a aprovação do 
Projeto de Lei do Congresso 
Nacional que abria crédito su-
plementar para o Ministério da 
Educação. A proposta previa 
a liberação de recursos para o 
Fundo de Financiamento Estu-
dantil – FIES – e para o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira. 

Em pronunciamento, ele desta-
cou que era “preciso pensar nos 

Em maio de 2015, a Câmara dos 
Deputados retornou a discussão 
de projeto de Tasso Jereissati, 
aprovado no Senado, em 2010, 
que instituía o aumento ao Bol-
sa Família a beneficiários cujos 
filhos obtivessem rendimento 
escolar acima da média. O ob-
jetivo era estimular o estudo dos 
jovens e a participação da famí-
lia neste processo, a fim de mo-

interesses da população brasilei-
ra e focar os atos em ações que 
tragam repercussão na vida das 
pessoas.

Estes recursos iriam beneficiar 
milhares de jovens brasileiros, 
com a garantia do direito ao fi-
nanciamento para graduação no 
ensino superior”.

Também em 2016, o Senador 
participou do movimento em 
defesa da criação do Curso de 
Engenharia Aeroespacial do 

dificar a realidade socioeconô-
mica dos beneficiários. Durante 
a discussão da matéria, a Depu-
tada Benedita da Silva (PT/RJ) 
apresentou parecer contrário na 
Comissão de Seguridade Social 
e Família, argumentando ser 
“injusto e cruel” exigir aprovei-
tamento escolar diferenciado. 
Em julho de 2017, o Plenário da 
Câmara arquivou a proposta.

Instituto Tecnológico de Aero-
náutica (ITA), no Ceará. Duran-
te encontro com representantes 
da instituição, Tasso analisou o 
desempenho dos alunos cearen-
ses nos vestibulares e a impor-
tância do projeto para a educa-
ção do Estado.

“Diante do desempenho dos 
nossos estudantes no Exame do 
ITA, com média anual de apro-
vação de 40%, nada mais justo 
que o Ceará venha a sediar este 
importante Curso”, disse.

Câmara arquiva proposta de Tasso
que definia aumento do Bolsa Família
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AGENDA BRASIL
Tasso cobra medidas de combate                                                                           

à inflação e ao desemprego

A crise econômica provocada 
pelo Governo Dilma constituiu 
uma das maiores preocupações 
do senador Tasso, que já em 
2015 advertiu sobre a gravidade 
do quadro, cobrando medidas 
concretas de combate à inflação 
e ao desemprego. Desde o início 
daquele ano, ele apontou o des-
controle dos gastos públicos, o 
mascaramento dos números das 
contas do Governo, a corrupção 
e a falta de liderança da então 
presidente para enfrentar o pro-
blema.

Diante da situação, amplo de-
bate na Comissão de Assuntos 
Econômicos reuniu especialis-
tas, dentre eles, Nelson Barbosa 
e Joaquim Levy, então ministros 

Em meio à crise econômica, em julho de 2015, a 
Presidência da República sancionou projeto do 
senador Tasso que modernizou o funcionamen-
to das fundações privadas no Brasil.  A propos-
ta, apresentada ainda em seu primeiro mandato 
como Senador, ampliou as atividades a que se 
destinam as fundações, antes limitadas a fins reli-
giosos, morais, culturais ou de assistência. Com o 
projeto, foram incluídas as áreas da saúde, educa-

do Planejamento e da Fazenda, 
respectivamente. Nas discus-
sões, Tasso criticou as medidas 
adotadas pelo Governo aponta-
das como desconectadas com a 
realidade e focadas muito mais 
no aumento de impostos, corte 
de investimentos e de gastos so-
ciais, do que nas reais causas dos 
problemas da economia.

Em consequência da falta de 
liderança da Presidente, em se-
tembro, o senador sugeriu du-
rante pronunciamento rumos 
que o Governo pudesse adotar 
“para dar essa volta que o Brasil 
esperava e exigia”. E, inicialmen-
te, seria “a absoluta intransigên-
cia com a corrupção”. Em se-
guida, apontou que “era preciso 

ção, segurança alimentar e nutricional, proteção 
ao meio ambiente, pesquisa científica e desenvol-
vimento de novas tecnologias, direitos humanos 
e promoção da ética, cidadania e democracia. Ao 
apresentar a proposta, Tasso se baseou em exem-
plos de sucesso no exterior, onde universidades, 
bibliotecas, museus e, até mesmo, hospitais fun-
cionam como fundações ou são custeadas por 
elas.

humildade para reconhecer er-
ros, criatividade para encontrar 
novas soluções, transparência e 
franqueza na relação com a so-
ciedade”. Ao final, também, res-
saltou que o Governo precisaria 
adotar a “identidade de discur-
so e coerência com a prática, e 
acima de tudo coragem para en-
frentar os interesses de grupos 
que se cristalizaram no poder 
e servem apenas para defender 
seus próprios privilégios”.

Em 2017 e 2018, na condição 
de presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Tasso 
coordenou amplo debate sobre 
a economia e seus impactos na 
vida dos brasileiros.

Sancionado projeto que
moderniza fundações privadas
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Pedaladas fiscais e atualização do 
marco legal das finanças públicas

Reforma política

FIQUE
POR DENTRO

Considerado um dos mais de-
batidos temas da economia bra-
sileira em 2015, as “Pedaladas 
Fiscais” fizeram parte da agenda 
da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos por sugestão de Tas-
so Jereissati. Assim realizou-se 
audiência pública para discutir 
as manobras fiscais cometidas 
pelo Governo Federal em 2013 
e 2014, e suas consequências 
para o País. E, a partir dessa 
crise na gestão pública brasilei-
ra, em junho de 2016, o Senado 
aprovou projeto de Lei de Tasso 
que atualizou o marco legal das 

Tasso Jereissati votou, em maio de 2015, 
contra a Medida Provisória (MP) que foi 
aprovada pelos senadores, por 39 votos a 
favor e 32 contra, que restringia a conces-
são do seguro-desemprego e abono sala-
rial ao trabalhador.

O agravamento da crise eco-
nômica no Brasil com a dete-
rioração do sistema político 
impulsionou o debate sobre a 
necessidade de uma reforma po-
lítica. No primeiro semestre de 
2015, o Senado Federal analisou 
diversas propostas relacionadas 
ao assunto. Ao final dos debates, 
a Comissão aprovou a proibição 
de doações empresarias, decisão 
que integrou a Lei da Reforma 
Eleitoral.

Além de proibir doações, a Lei 
estabeleceu a redução do tempo 
das campanhas eleitorais de 90 
para 45 dias, e a diminuição de 

finanças púbicas com a defini-
ção de normas para o processo 
orçamentário e de gestão finan-
ceira e patrimonial na adminis-
tração pública. No texto, foram 
abordadas todas as etapas de 
planejamento, da elaboração e 
da execução do orçamento, da 
execução financeira, da conta-
bilidade, da avaliação e do con-
trole. Com as mudanças, mo-
dernizou-se a legislação vigente 
desde os anos 1960, reforçando 
a responsabilidade na gestão das 
finanças.

45 para 35 dias do período da 
propaganda eleitoral nas emis-
soras de rádio e televisão.

Em 2016, a crise política no Bra-
sil – marcada por ampla mobi-
lização da sociedade – pautou 
os debates no plenário e nas 
comissões temáticas do Sena-
do. Em março daquele ano, após 
participar de manifestação po-
pular contra o governo Dilma, 
em Fortaleza, o Senador falou 
sobre a gravidade do quadro ao 
declarar que “o governo acabou 
faz tempo. Não tem a menor ca-
pacidade de fazer mais nada, e o 
país está à deriva”.
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LEI DAS ESTATAIS
Legislação moraliza gestão pública

Com objetivo de definir regras 
aplicáveis às sociedades de eco-
nomia mista e empresas públi-
cas, no âmbito da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, buscando assegurar 
transparência e rigor na admi-
nistração, Tasso Jereissati apre-
sentou, em dezembro de 2015, 
substitutivo ao Projeto de Lei 
que tratava da Lei de Responsa-
bilidade das Estatais.

O projeto estabelecia o disci-
plinamento do regime societá-
rio das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista 
e a sua função social. Regulava 
as licitações, os contratos, e a 
fiscalização pelo Estado e pela 
sociedade.

O texto propôs a proibição que 

políticos, ministros e secretários 
possam fazer parte da adminis-
tração da empresa, e também 
estabeleceu exigência da elabo-
ração do planejamento estraté-
gico de longo prazo para as es-
tatais. Após a aprovação do seu 
substitutivo, Tasso avaliou que o 
Senado havia “contribuído para 
a construção de um marco legal 
contemporâneo, baseado nas 
melhores práticas internacio-
nais de governança das estatais”.

Aprovada em 2015, no Senado, 
a Lei das Estatais foi sancionada 
pela Presidência da República 
no início de julho de 2016. 

Em novembro de 2018, porém, 
a Câmara dos Deputados apro-
vou mudanças na Legislação, 
consideradas retrocesso no pro-

cesso de moralização da gestão 
das estatais brasileiras. Os depu-
tados aprovaram a possibilidade 
de haver indicações políticas e 
de parentes de autoridades para 
cargos de gestão e dos conse-
lhos. 

Após saber das mudanças, Tasso 
protestou e iniciou mobilização 
no Senado para que houvesse a 
retomada da proposta inicial da 
Lei, aprovada em 2015 na Casa. 
Ainda em dezembro, a Comis-
são de Constituição e Justiça 
votou e derrubou a mudança 
proposta pela Câmara dos De-
putados. A matéria ainda deve-
rá ser analisada pela Comissão 
de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa 
do Consumidor, e pelo Plenário 
do Senado.

“O Brasil estava esperando uma lei como essa, profunda,
e que vai proibir que as empresas grandes dos brasileiros

sejam dirigidas pelos amigos dos políticos e não
por profissionais competentes”

“O Congresso não pode tomar uma decisão mais lamentável
do que essa neste fim de ano e neste pós-eleições.

Parece até que é um protesto, uma espécie de revolta do
Congresso contra o eleitor. É lamentável.”

Tasso Jereissati, em 2016, ao analisar
a sanção a Lei das Estatais

Tasso Jereissati, em 2018, ao analisar
as mudanças na Lei das Estatais aprovadas

pela Câmara dos Deputados
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Em   março  de  2017,  Tasso 
Jereissati foi eleito presidente 
da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e adotou como 
desafios a redução do custo Bra-
sil, da burocracia e dos spreads 
bancários no País, contribuindo 
para a condução da política eco-
nômica.

Nessa perspectiva, sua primeira 
medida foi a criação dos gru-
pos de trabalho de avaliação do 
Sistema Tributário Nacional e 
de reformas Microeconômicas, 
coordenados pelos senadores 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES) e 
Armando Monteiro (PTB-PE), 
respectivamente. Ambos orga-
nizaram, durante o ano, pro-
fundo debate com a presença de 
especialistas e representantes do 
poder público, e ao final apre-
sentam seus relatórios, aprova-
dos pelo colegiado.

No âmbito do Sistema Tribu-
tário, destacou-se que no Bra-

sil havia o desenvolvimento de 
uma economia de serviços, com 
a identificação de atividades ain-
da não devidamente tributadas. 
Ao considerar o sistema brasi-
leiro como “complexo, regressi-
vo e anticompetitivo”, além de 
“inibidor do emprego e promo-
tor de desequilíbrio regionais”, 
o estudo mostrou elementos no 
sentido de adaptar o modelo às 
transformações econômicas.

Sobre as reformas microeco-
nômicas, o relatório ressaltou a 
baixa produtividade, detalhan-
do propostas legislativas com 

objetivo de reduzir o chamado 
“Custo Brasil”, tornando o País 
mais competitivo.

Em 2018, com a mesma preocu-
pação de contribuir com a me-
lhoria do ambiente econômico 
brasileiro, foi criado o grupo de 
trabalho que discutiu os sprea-
ds bancários, coordenado pelo 
senador Armando Monteiro, 
que concentrou os debates nos 
efeitos produzidos pelas inova-
ções tecnológicas que induzam 
o aumento da competitividade 
no mercado financeiro.

“Ao assumir a presidência da Comissão de Assuntos Econômicos,
defendemos que um dos nossos principais objetivos é

colaborar na construção de uma política econômica, na busca
de um ambiente de negócios favorável ao retorno do crescimento,

em que predominem a segurança jurídica e o equilíbrio entre
setores produtivo, trabalhista, financeiro e regulatório”

Senador Tasso Jereissati

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS
Senadores debatem sistema tributário
e reformas microeconômicas
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Audiências reúnem
autoridades e especialistas

Comissão debate impactos
da crise na segurança

Diversas audiências públicas foram realizadas 
na CAE, em 2017, com as participações do Mi-
nistro da Fazenda, Henrique Meireles; do presi-
dente do Banco Central, Ilan Goldfajn; do Secre-
tário da Receita Federal, Jorge Rachid; além de
Samuel Pessoa, Professor da FGV/IBRE; Marcos
Lisboa, Diretor-Presidente do Inspe; José Roberto
Afonso, professor do Instituto Brasileiro de Di-
reito Público, e Bernardo Appy, representante do 
Centro e Cidadania Fiscal, dentre outros.

Em 2018, na mesma intensidade, realizaram-se 
audiências públicas com a participação de auto-
ridade e especialistas, dentre eles, Eliseu Padilha, 
Ministro-Chefe da Casa Civil; Eduardo Guardia 
(foto), Ministro da Fazenda; Marcos Jorge de 
Lima, Ministro da Indústria, Comércio Exterior 
e Serviços; Murilo Portugal, presidente da Fede-
ração Brasileira de Bancos e Felipe Salto, Dire-
tor-Executivo a Instituição Fiscal Independente.

Além da pauta econômica em 
2018, a CAE debateu a questão 
orçamentária e os reflexos eco-
nômicos da crise da segurança 
pública brasileira. A discussão, 
solicitada por Tasso Jereissati, 
reuniu durante todo o ano espe-
cialistas e autoridades, a exem-
plo do Secretário da Seguran-
ça de São Paulo, Mágino Alves 
Barbosa, e do professor da Uni-
versidade Federal do Ceará, José 
Raimundo Carvalho.

Em dezembro, a Comissão 

aprovou relatório do senador 
Armando Monteiro sobre o as-
sunto. Durante os debates foram 
avaliados o custo da violência, o 
financiamento da segurança e a 
relação entre os estados, as pro-
postas que tramitam no Con-
gresso e as sugestões apresen-
tadas pelo Tribunal de Contas 
da União e pela Secretaria Es-
pecial de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República. 
O relatório apresentou, dentre 
outras recomendações, a ne-
cessidade do Poder Executivo 

estimular a criação de padrões 
a serem observados pela União, 
estados e municípios na classifi-
cação das despesas de segurança 
pública de forma a permitir me-
lhores meios de comparação das 
análises dos dados; e no âmbito 
do Poder Legislativo,  inclusão 
da CAE nas discussões sobre 
política nacional da segurança 
publica realizadas no âmbito da 
CCJ, de forma que o componen-
te econômico da crise de segu-
rança também seja considerado 
nos debates.
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Tasso articula aprovação de
 empréstimos para o Ceará

Na CAE, Tasso articulou a apro-
vação de diversos empréstimos 
junto a instituições internacio-
nais que beneficiaram o estado 
do Ceará.

Em 2016, por exemplo, a Comis-
são aprovou projeto de sua auto-
ria que viabilizou a aplicação de 
até 50 milhões de dólares desti-
nados à expansão de serviços so-
ciais em municípios cearenses. 
A Comissão já havia aprovado, 
anteriormente, o financiamento 
do Programa de Apoio às Re-

formas Sociais – PROARES III 
– junto ao Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), 
mas o cronograma estabelecido 
no texto inicial dificultava a li-
beração e aplicação dos recur-
sos. Por isso, Tasso apresentou o 
Projeto de Resolução do Senado 
para flexibilizar o cronograma, 
evitando embaraços à execução 
do Projeto. Naquele ano, ainda, 
a CAE também aprovou dois 
outros empréstimos de interes-
se do Estado. O primeiro, entre 
Governo do Estado e BID, para 

a expansão e Melhoria da Assis-
tência Especializada à Saúde; e o 
segundo, entre o município de 
Fortaleza e BID, com recursos 
destinados ao Programa de For-
talecimento da Inclusão Social e 
Redes de Atenção.

Em especial, em 2017 e 2018, 
na presidência da CAE, Tasso 
trabalhou pela aprovação de 
empréstimos junto ao BID e ao 
Banco de Desenvolvimento da 
América Latina (CAF).

• Operação de crédito no va-
lor de até US$ 80 milhões 
entre o município de Cau-
caia e o Banco de Desenvol-
vimento da America Latina 
(CAF), destinados a investi-
mentos no Programa de In-
fraestrutura Integrada.

• Contratação de emprés-
timo entre a Prefeitura de 
Fortaleza e o Banco de De-
senvolvimento da America 
Latina (CAF), destinando 
financiamento parcial ao 
“Programa Fortaleza - Ci-
dade do Futuro”. Os recur-
sos, no valor de até US$ 83 

milhões e 250 mil dólares, 
seriam investidos no poten-
cial turístico da cidade, com 

melhorias na infraestrutura 
urbana.

• Operação de crédito no 
valor de até US$ 31 milhões 

784 mil dólares entre o 
município de Maracanaú e 
o BID destinados a inves-
timentos no Programa de 
Transporte e Logística.

• Contratação de emprésti-
mo entre Governo do Ceará 
e BID, no valor de até US$ 

70 milhões, destinados ao 
financiamento do Programa 
de Modernização da Gestão 
Fiscal do Estado.

• Contratação de emprés-
timo entre o município de 

Sobral e o Banco de Desen-
volvimento da America La-
tina (CAF), no valor de até 
US$ 50 milhões, destinados 
ao Programa de Desenvol-
vimento Socioambiental da 
cidade.

• Operação de crédito ex-
terno com o banco estatal 
de fomento alemão (KfW), 
no valor de 50 milhões de 

euros, visando ações de sa-
neamento básico nas zonas 
rurais do estado. Os recur-
sos deverão ser aplicados no 
programa Águas para o Ser-
tão e também visam ações 
de mitigação aos efeitos pro-
vocados pelas mudanças cli-
máticas.
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PRODUTIVIDADE

A Comissão de Assuntos Econômicos desenvolveu, em 2018, uma ampla agenda de debates de temas 
que impactaram no plano social. Confira algumas matérias analisadas e aprovadas pelo colegiado:

Projeto aprovado definiu que 
investimentos na Amazônia, no 
Nordeste e no Centro-Oeste deve-
riam ser prioritários para a Caixa 
Econômica Federal. Com a pro-
posta, a Caixa ficaria obrigada a 
aplicar o mínimo de 44% do total 
de recursos públicos adminis-
trados por ela, como o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), nas áreas de 
atuação das superintendências de 
desenvolvimento do Nordeste, da 
Amazônia e do Centro-Oeste.

Projeto que garante prioridade 
aos gastos com saúde e educação 
na execução orçamentária dos en-
tes federativos.

Aprovação de projetos que es-
tabeleceram compensação finan-
ceira para estados e municípios 
com terras indígenas ou reservas 
ambientais e definição de que dois 
por cento dos recursos dos Fundos 
de Participação dos Estados e dos 
Municípios devem ir para localida-
des com unidades de conservação 
da natureza ou terras indígenas de-
marcadas. 

Aprovação do seguro-desem-
prego para trabalhador extrativista 
vegetal durante os períodos em que 
não for possível exercer sua ativi-
dade, e para o agricultor familiar 
em caso de calamidade.

Benefícios aprovados para 
portadores de doenças reumáticas 
crônicas, não devendo haver ca-
rência para a concessão de auxí-
lio-doença e de aposentadoria por 
invalidez ao segurado com formas 
incapacitantes das doenças reumá-
ticas, neuromusculares ou osteoar-
ticulares crônicas ou degenerativas.

Aprovação de modificação na 
lei das PPP’s para mitigar riscos de 
empresas.   

Aprovação de projeto de Lei 
que inclui na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional a 
CAE aprova a obrigatoriedade de 
que todas as escolas públicas de ní-
vel básico mantenham bibliotecas, 
com acervo permanentemente atu-
alizado e acesso à internet. 

A Comissão aprovou medi-
das para evitar o desperdício de 
água pelos prestadores de serviços 
públicos de saneamento básico e 
abastecimento, com definição de 
que os recursos arrecadados com 
a cobrança do uso de recursos hí-
dricos sejam utilizados também no 
financiamento de projetos voltados 
à redução de perdas no abasteci-
mento de recursos hídricos. 

Projeto que define regras para 
a desistência da compra de imóvel 
na planta também foi. O texto esta-
beleceu prazo limite de atraso para 

que a construtora não pague multa. 
Após 180 dias, o consumidor terá 
direito a receber tudo o que pagou 
de volta, além da multa prevista em 
contrato, em até 60 dias.

Aprovação de projeto que pro-
íbe gestantes e lactantes de traba-
lharem em locais insalubres. Pelo 
texto, elas deverão executar suas 
tarefas em local que não ofereça 
risco à sua saúde.

Com substitutivo do senador 
Tasso, a CAE aprovou projeto de 
lei que expande o mercado livre de 
energia elétrica, permitindo que 
pequenos consumidores possam 
fazer a portabilidade da conta de 
luz.

 
Aprovação de projeto que es-

tende o abono proveniente do Fun-
deb (Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais 
da Educação) a todos os profissio-
nais da educação pública no país. 

A Comissão aprovou projeto 
do senador Tasso que cria o CIS 
- Contrato de Impacto Social, ins-
trumento por meio do qual uma 
entidade pública ou privada se 
compromete a atingir determina-
das metas de interesse social, me-
diante contraprestação do poder 
público.
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Além de críticas à condução da 
economia, em 2015 o senador 
Tasso fez cobranças em relação à 
diplomacia brasileira, consideran-
do o modelo “sem influência no 
mundo”. Em pronunciamentos na 
Comissão de Relações Exteriores, 
afirmou por inúmeras vezes que 
havia enorme diminuição da parti-
cipação brasileira nas negociações 
internacionais de produtos manu-
faturados com o resto do mundo, 
no momento em que enfrentava 
grave crise econômica. Para ele, 
o cenário decorria de “uma visão 
equivocada do Governo, que acha 
que fechar o país para o mundo é 
um bom negócio”.

Tasso também propôs a discussão 
dos impactos econômicos da então 
lançada “Parceria Trans-Pacífica”, 
acordo multilateral assinado entre 

México, Chile, Peru, Malásia, Es-
tados Unidos, Canadá, Cingapura, 
Brunei, Nova Zelândia, Austrália e 
Vietnã. Na sua avaliação, era preci-
so que o Senado reunisse as infor-
mações acerca dos reflexos daquela 
parceria para o Brasil. Além das 
críticas à condução da política ex-
terna brasileira, ainda em 2015, o 
Ministério das Relações Exteriores 
sofreu redução do seu orçamento 
e, a partir dessa medida, Tasso Je-
reissati recomendou à Pasta cortes 
dos gastos administrativos, com a 
redução do número de embaixadas 
brasileiras consideradas não essen-
ciais. No governo Lula, 44 novas 
embaixadas e 22 novos consula-
dos havia sido criados, alguns sem 
comprovada justificativa econômi-
ca ou política. Como exemplos, as 
embaixadas em oito ilhas do Ca-
ribe: São Vicente Granadina, An-

tígua e Barbuda, Bahamas, Belize, 
Dominica, Santa Lúcia, São Cristo-
vam e Névis e Granada.

Como consequência desse pano-
rama, em 2016 Tasso solicitou a 
avaliação das políticas públicas 
conduzidas pelo Ministério diante 
da falta de proposta de moderniza-
ção gerencial da área para “prestar 
mais e melhores serviços para os 
brasileiros no País ou no exterior”.
Ao final do ano, ele apresentou o 
relatório de avaliação da política 
externa com um estudo detalhado 
e numericamente embasado acerca 
da atuação do Itamaraty, no que se 
refere à sua organização e à apli-
cação dos seus recursos. Também 
apresentou recomendações para 
que o Ministério pudesse ser mais 
eficiente, transparente e inovador. 

RELAÇÕES EXTERIORES
Tasso apresenta diagnóstico
sobre política externa brasileira

Relator da nova
Lei da Migração

A Presidência da República 
sancionou, em maio de 2017, a 
nova Lei de Migração brasileira. 
No Senado, a matéria foi relata-
da por Tasso com base em am-
plo diagnóstico que estabelecia 
obrigações e requisitos a serem 
cumpridos pelo imigrante, mas 
também lhes conferiam direitos.
Com a nova Legislação, os imi-
grantes passaram a regularizar 
suas situações com trabalho for-
mal, pagando impostos e usu-
fruindo de garantias trabalhis-
tas e previdenciárias.

Na ocasião, o Senador ressaltou 
que “o Brasil, um País construí-
do essencialmente por imigran-
tes, num momento em que o 
mundo vive conflitos étnicos, 
religiosos e políticos, dá exem-
plo de acolhimento e fraternida-
de àqueles que, diante do aten-
dimento de certos requisitos, 
aqui aportam para reconstruir 
suas vidas, colaborando com 
seu trabalho para o nosso de-
senvolvimento”.
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Fatos e Imagens
2015 - 2018

“Tenho um sentimento de gratidão com o 
povo cearense por essa oportunidade, e a 
certeza de que, neste momento em que o 
país enfrenta enormes e graves problemas, 
a responsabilidade de estar no Senado é 
bem maior.”

Ao assumir seu segundo mandato,
em fevereiro de 2015, Tasso Jereissati

reafirmou sua gratidão e compromisso
com os cearenses.

Na Federação das Indústrias do Estado do Ceará, em sole-
nidade de comemoração dos 95 anos de fundação do Cen-
tro Industrial do Ceará (CIC), em junho de 2015.

Em dezembro de 2016, durante almoço no gabinete do 
senador Tasso, o Ministro da Fazenda, Henrique Meire-
les, e o Secretário de Acompanhamento Econômico, Man-
sueto Almeida, debateram com parlamentares medidas
microeconômicas adotadas pelo Governo.

Convidado pela Câmara dos Dirigentes Lojistas 
(CDL), em abril de 2016, senador Tasso partici-
pou do evento “Diálogos Empresariais”. Em sua 
palestra, analisou a situação do País, avaliando 
que o Brasil vivia naquele período sua pior e 
mais longa crise econômica.

Durante encontro com representantes da Asso-
ciação de Jovens Empresários do Ceará (AJE), em 
julho de 2017, Tasso debateu o cenário econômi-
co brasileiro. 
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No Palácio da Abolição, em outubro de 2017,
Tasso Jereissati participou de solenidade de apresenta-
ção do novo HUB Air France/KLM/GOL, implantado no 
aeroporto de Fortaleza.

Tasso reuniu-se, em abril de 2018, com o Deputado José 
Airton Cirilo, vereadores e representantes do setor pes-
queiro do nosso Estado, e debateu a regulamentação do 
seguro defeso, compensação tão importante para mi-
lhares de famílias e pescadores do Ceará.

Em abril de 2018, Tasso Jereissati recebeu no seu gabinete 
em Brasília, representantes do parlamento australiano. 
Na ocasião, detalhou o modelo do orçamento federal bra-
sileiro e, em particular, o funcionamento da Comissão de
Assuntos Econômicos.

Tasso Jereissati participou, em novembro de 2018, do Fo-
cus.Summit, evento que reuniu, em Fortaleza, agentes pú-
blicos, representantes do setor produtivo e da sociedade 
civil em um debate sobre o ponto de vista político e econô-
mico para o Ceará e o Brasil, após as eleições.
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